PARECER Nº 688, DE 2013
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ATIVIDADES ECONÔMICAS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 259, DE 2013
O Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo enviou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 259, de 2013, que dispõe sobre a instituição de medidas de estímulo à regularização ou liquidação de dívidas oriundas de operações de crédito rural, contratadas através do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista – O Banco do Agronegócio Familiar – FEAP/BANAGRO, e de multas administrativas impostas por autoridades ambientais do Estado.
Seguindo o trâmite regimental, a propositura foi alvo de 11 (onze) emendas.

.

Convocada reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Redação e de Atividade Econômica e de Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta e emendas.

DO PROJETO

Trata-se de medida de estímulo à regularização ou liquidação de dívidas oriundas de operações de crédito rural, contratadas através Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista, Banco do Agronegócio Familiar.

O objetivo é recuperar 37% (trinta e sete por cento) do saldo devedor, e ainda, desonerar o Fundo, do pagamento de taxa de administração de 3% (três por cento), prevista em convênio, ao agente financeiro, sobre o valor dos contratos inadimplentes. Pretende-se assim, eliminar a incidência de juros punitivos sobre os débitos verificados a partir de janeiro de 1989, portanto há mais de 20 (vinte) anos.

A medida permitirá a um número relevante de produtores rurais, resgatarem a posição de adimplentes, proporcionando assim, acesso as modalidades de créditos rurais disponíveis.

No que concerne aos aspectos constitucionais , legais e jurídicos não vislumbramos quaisquer óbices. Sob os aspectos que ora nos compete examinar, nosso parecer é pela aprovação do projeto.
DAS EMENDAS

Com relação às emendas apresentadas, temos as seguintes considerações:

Sobre as alterações da emenda de nº 1, importante esclarecer que o Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista – FEAP, em nada conflita ou se equipara à Lei Federal n° 11.326/2006, ainda que parte dos beneficiários do Fundo apresentem perfil da agricultura familiar. 
Destaque-se, ainda, que a Deliberação CO-7, de 06/09/2012, estabeleceu novo enquadramento, de modo que passou a atender também o médio produtor rural, razão pela qual não há que se excluir os produtores que porventura não atendam o conceito de agricultura familiar da referida Lei Federal.  O intuito da renegociação proposta pelo projeto, é ser o mais abrangente possível, sem restrição quanto ao público beneficiário do FEAP.Somos, pois, pela rejeição da emenda de nº 1.
Com relação à emenda de nº 2, conforme já comentado no parecer do relator que nos antecede neste processo legislativo, à redução das cominações legais e contratuais, bem como de despesas bancárias, é competência  do Banco Central do Brasil, órgão competente para regulação do sistema financeiro brasileiro.Nosso parecer é pela rejeição da emenda de nº 2.
Com relação à emenda de nº 3, a extensão da data de corte até 31 de dezembro de 2010 não traz prejuízo ao texto original do referido Projeto de lei, bem como engloba a quase totalidade da carteira inadimplente do Fundo. Razão pela qual somos pelo acolhimento da emenda de nº 3.
As sugestões apresentadas pela emenda de nº 4 e 8 não merecem o nosso acolhimento. As questões relativas ao Fundo não podem ser equiparadas às multas administrativas ambientais, pois são obrigações de natureza diversas. Enquanto as multas decorrem de uma eventual infração às normas ambientais, os valores devidos ao Fundo são provenientes de mútuos, contraídos por produtores rurais beneficiários do FEAP, não honrados. Desse modo, somos pela sua rejeição. 
No que concerne às emendas de nºs 5, 6 e 11, esclarecemos que as sugestões ali propostas extrapolam a competência legislativa ao normatizar sobre pagamento de honorários advocatícios e custas processuais. Esclareça-se que cabe ao Poder Judiciário verificar a necessidade (ou não) do recolhimento de custas e honorários advocatícios, em relação a cada caso concreto. Não recomendamos o acolhimento das emendas de nºs 5, 6 e 11.
A Emenda nº 7 recomenda a aplicação do bônus de adimplência sobre o valor do montante repactuado, com isso o produtor inadimplente sequer devolverá ao FEAP o valor do capital emprestado. A Mensagem do Executivo, por sua vez, incide o benefício do referido bônus somente sobre a taxa de juros, o que entendemos ser bem mais razoável, visto que os encargos normais do Fundo já são um dos menores dentre as linhas de Crédito Rural disponíveis. Deste modo, somos pela sua rejeição.
A emenda de nº 9 propõe a supressão dos artigos 6º e 7º do projeto. A nosso ver, a medida merece prosperar, diante do histórico dos beneficiários da futura lei.

Nesse sentido, somos favoráveis à aprovação da emenda de nº9.

Com relação à emenda de nº 10 sugerimos a seguinte subemenda:

Subemenda à emenda de nº 10

“Artigo 9º - Para os benefícios desta lei, fica estabelecido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a adesão dos mutuários inadimplentes do FEAP, contados da publicação de normas de execução a ser editada pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento.” Somos, assim, favoráveis à aprovação da emenda de nº 10, na forma da subemenda apresentada.
Por todo o exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de lei nº 259, de 2013, das emendas de nºs 3 e 9, da emenda de nº 10 na forma da subemenda apresentada e pela rejeição das demais emendas.
a) Cauê Macris -  Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto, às emendas nºs 3 e 9, à emenda nº 10 na forma da subemenda apresentada e contrário as demais emendas.

Sala das Comissões, em 4-6-2013.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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